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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA AÇÃO PENAL. ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA. OBSERVÂNCIA DO ART. 41 DO CPP. AMPLA 
DEFESA ASSEGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Preconiza o art. 41 do Código de Processo Penal que "a denúncia ou 
queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais 
se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol 
das testemunhas".

2. No caso, foi destacado, na peça acusatória, o papel desempenhado pelo 
agravante na empreitada criminosa, qual seja, o de levar e dar fuga ao 
adolescente que efetuou os disparos com a arma de fogo em desfavor da 
vítima. Assim, a peça acusatória oferecida pelo Parquet descreveu de forma 
clara a conduta, em tese, perpetrada pelo agente, dando-lhe total condição 
de exercício das garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa, porque foi lastreada em prova da materialidade e em indícios 
suficientes de autoria do delito.

Assim, não acarreta prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa a denúncia que, embora sucinta, narre de modo satisfatório a 
imputação, cabendo destacar que maior detalhamento da suposta conduta 
criminosa somente é possível, na maioria das vezes, no curso da instrução 
processual e durante a produção da prova judicializada, o que não se traduz 
em constrangimento ilegal.

3. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
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commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

4. Na espécie, a prisão foi decretada em decorrência da suposta prática dos 
delitos de homicídio duplamente qualificado por motivo torpe e mediante 
recurso que dificultou a defesa da vítima e corrupção de menores.

Consta que dos autos que o agravante, em comum acordo com os demais 
envolvidos, praticou o crime de homicídio consumado contra Kleiton Silva de 
Magalhães, sendo a sua função, na empreitada criminosa, a de levar e dar 
fuga ao adolescente que efetuou os disparos com a arma de fogo, em razão 
de disputas pela hegemonia no tráfico de drogas local.

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta e 
demonstram a necessidade da segregação cautelar como forma de 
acautelar a ordem pública.

5. Para desconstituir a alegação de ausência de indícios suficientes de 
autoria seria necessário extenso revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência que esbarra nos estreitos limites cognitivos desta via 
mandamental.

6. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública,

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

4. Na espécie, a prisão foi decretada em decorrência da suposta prática dos 
delitos de homicídio duplamente qualificado por motivo torpe e mediante 
recurso que dificultou a defesa da vítima e corrupção de menores.

Consta que dos autos que o agravante, em comum acordo com os demais 
envolvidos, praticou o crime de homicídio consumado contra Kleiton Silva de 
Magalhães, sendo a sua função, na empreitada criminosa, a de levar e dar 
fuga ao adolescente que efetuou os disparos com a arma de fogo, em razão 
de disputas pela hegemonia no tráfico de drogas local.

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta e 
demonstram a necessidade da segregação cautelar como forma de 
acautelar a ordem pública.

5. Para desconstituir a alegação de ausência de indícios suficientes de 
autoria seria necessário extenso revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência que esbarra nos estreitos limites cognitivos desta via 
mandamental.

6. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública,

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por CASSIO BONIFACIO DE 
SOUZA contra decisão monocrática de minha lavra em que foi negado provimento ao 
seu recurso ordinário.

Infere-se dos autos que o recorrente teve decretada sua prisão temporária 
por suposta infração ao art. 121, § 2º, I e IV, c/c o art. 29 do Código Penal, e 244-B, § 
2º, da Lei n. 8.069/1990. A custódia foi convertida em preventiva.

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 74):

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
REQUISITOS DO ART. 41, CPP, ATENDIDOS. JUSTA CAUSA 
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DEMONSTRADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. Conforme disposto no art. 41, CPP, a denúncia deve apresentar a 
exposição do fato criminoso, com as suas circunstâncias, a qualificação do 
acusado, a classificação do crime e, quando necessário, o rol de 
testemunhas, o que ocorreu in casu. Assim, constatada a plausibilidade da 
ação penal movida contra o paciente, não há que se falar em ausência de 
justa causa.

2. As matérias trazidas na impetração relativas à autoria confundem-se com 
o mérito da ação penal, pois o que se pretende nesta seara é uma profunda 
análise das provas dos autos, o que é impróprio aos estritos limites 
cognitivos do writ.

3. Com relação ao periculum libertatis, observo que a decisão que mantém a 
prisão preventiva do paciente encontra-se fundamentada na garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade em concreto do fato e no risco de 
reiteração delitiva, tendo em vista que o paciente foi detido recentemente 
portando drogas.

4. Ordem denegada.

Nesse recurso, a defesa alegou inépcia da denúncia, por não descrever 
todas as circunstâncias e a conduta referente ao acusado, desrespeitando o art. 41 do 
CPP, o que fere o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Afirmou que o Juiz reconheceu a inépcia da denúncia, sem, contudo, 
aplicar o art. 395, inciso I, do CPP, determinando a intimação do Parquet para emendar 
a exordial, que continuou inepta, pois não foi delimitado o responsável pela empreitada 
criminosa de forma detalhada e com todas as informações aptas a justificar o 
oferecimento da peça acusatória.

Aduziu, ainda, a ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, 
especialmente no que diz respeito aos indícios de autoria.

Destacou as condições pessoais favoráveis do recorrente, defendendo a 
possibilidade de aplicação de cautelares diversas à prisão.

Dessa forma, requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 
preventiva e o trancamento da ação penal.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 1.807/1.815, neguei provimento ao 
recurso.

No presente agravo regimental, a defesa reitera ser o caso de "declaração 

da inépcia da peça acusatória por falta dos requisitos previstos no art. 41 do Código de 

Processo Penal, com a sua consequente rejeição e trancamento da ação penal 

embasada no artigo 395, inciso I, também do Código de Processo Penal e nas 

Jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal [...] 
Além disso, a revogação da prisão preventiva e o trancamento da ação penal é medida 

que também deve ser imposta" (e-STJ fl. 1.834).
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Diante disso, pleiteia que (e-STJ fls. 1.834/1.835):
[...] seja o presente recurso recebido e regularmente processado, na forma 
do art. 258 do RISTJ, para o fim de que Vossa Excelência reconsidere a r. 
decisão ora agravada, aplicando ao caso o artigo 395, I, do CPP; revogando 
a prisão preventiva e trancando a ação penal, assegurando-se a isonomia e 
outros postulados que decorrem do devido processo legal.

Alternativamente, não havendo reconsideração, requer-se seja o presente 
Agravo Regimental submetido com urgência ao escrutínio da Colenda Sexta 
Turma julgadora, EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO, na forma 
expedita prevista 258 do RISTJ, a fim de se reformar a r. decisão ora 
agravada, aplicando ao caso o artigo 395, I, do CPP; revogando a prisão 
preventiva e trancando a ação penal, assegurando-se a isonomia e outros 
postulados que decorrem do devido processo legal.

Subsidiariamente, na remota possibilidade desse E. Ministro Relator 
entender que as insurgências contra a r. decisão de concessão da ordem no 
RHC já estão afetadas ao Plenário, requer-se, por isonomia e coerência, que 
a presente matéria seja suscitada em Questão de Ordem no âmbito da Sexta 
Turma julgadora, a fim de que, em respeito ao princípio da colegialidade, 
seja deliberado quanto a aplicação do artigo 395, I, do CPP; da revogação 
da prisão preventiva e do trancamento da ação penal.

 

É o relatório. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Primeiramente, alega a defesa a inépcia da peça acusatória, por não 
descrever todas as circunstâncias e a conduta referente ao agravante, desrespeitando 
o art. 41 do CPP, o que fere o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Quanto ao tema, o colegiado estadual assim se manifestou (e-STJ fls. 
760/761):

Ocorre que, in casu, a alegada ausência de justa causa não merece 
prosperar considerando que a denúncia, apesar de sucinta, descreve 
suficientemente a conduta atribuída a cada denunciado [...] a conduta 
atribuída ao paciente é a de, em comum acordo com os demais envolvidos, 
praticar o homicídio consumado contra Kleiton Silva de Magalhães, sendo o 
seu papel o de levar e dar fuga ao adolescente que efetuou os disparos com 
a arma de fogo. As circunstâncias do fato foram suficientemente descritas, 
pautadas nos indícios colhidos no inquérito policial, o que possibilita o pleno 
exercício da ampla defesa e do contraditório. De igual forma, vejo que está 
sendo atribuído ao paciente o crime previsto no art. 244-B, do ECRIAD, não 
por ter induzido o adolescente à prática do delito, mas sim pois teria 
praticado a infração junto com ele. Assim, conforme disposto no art. 41, 
CPP, a denúncia deve apresentar a exposição do fato criminoso, com as 
suas circunstâncias, a qualificação do acusado, a classificação do crime e, 
quando necessário, o rol de testemunhas, o que ocorreu in casu.

Assim, constatada a plausibilidade da ação penal movida contra o paciente, 
não há que se falar em ausência de justa causa. (Grifei.)
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A justa causa é prevista de forma expressa no Código de Processo Penal e 
constitui condição da ação punitiva, consubstanciada no lastro probatório mínimo, 
indicativo da autoria e da materialidade, o que foi demonstrado no processo.

A profundidade cognitiva para o reconhecimento ou não da justa causa na 
persecução penal deve se dar de forma não exauriente, superficial, mediante fundada 
suspeita de materialidade do crime e de sua autoria.

Com efeito, o trancamento da ação penal somente é permitido, em habeas 

corpus ou em seu recurso ordinário, quando evidenciada a atipicidade da conduta, 
causa excludente de punibilidade ou a ausência de lastro probatório mínimo.

Cuida-se, desse modo, de medida excepcional, uma vez que impede o 
regular andamento da ação penal proposta. 

Na espécie, o Tribunal a quo destacou estar suficientemente demonstrada a 
participação do agravante na empreitada criminosa, sendo que, na denúncia, foi 
pontuado que o papel desempenhado por ele foi o de levar e dar fuga ao adolescente 
que efetuou os disparos com a arma de fogo. Assim, a peça acusatória oferecida pelo 
Parquet descreveu de forma clara a conduta, em tese, perpetrada pelo agente, dando-
lhe total condição de exercício das garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa, porque foi lastreada em prova da materialidade e em indícios suficientes de 
autoria do delito.

Vale lembrar que não acarreta prejuízo ao exercício do contraditório e da 
ampla defesa a denúncia que, embora sucinta, narre de modo satisfatório a imputação, 
cabendo destacar que maior detalhamento da suposta conduta criminosa somente é 
possível, na maioria das vezes, no curso da instrução processual e durante a produção 
da prova judicializada, o que não se traduz em constrangimento ilegal.

Logo, como não foi demonstrada a manifesta carência de justa causa para o 
exercício da ação penal, não há nenhuma ilegalidade ou teratologia a ser reparada na 
presente irresignação.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. [...]. CRIMES DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO, 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR 
E FRAUDE PROCESSUAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. ELEMENTOS INDICIÁRIOS SUFICIENTES À 
INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL. [...] AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
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[...]
2. Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou de 
procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de recurso 
em habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional, quando se 
comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de 
autoria ou prova da materialidade do delito.

3. Na hipótese, estando presentes a materialidade delitiva e os indícios 
suficientes de autoria, bem como amoldando-se a conduta ilícita aos delitos 
tipificados na inicial acusatória, não há que se cogitar de falta de condição da 
ação e de falta de justa causa. [...]

4. Portanto, não se verifica flagrante constrangimento ilegal na conclusão da 
Corte local, tendo em vista que se encontra adequadamente justificada a 
viabilidade do prosseguimento da ação penal em desfavor do recorrente, 
denunciado pela suposta prática, em concurso material, dos crimes de 
homicídio duplamente qualificado, adulteração de sinal identificador de 
veículo e fraude processual [...]

8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 
198.327/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA. OBSERVÂNCIA DO ART. 41 DO CPP. AMPLA 
DEFESA ASSEGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Preconiza o art. 41 do Código de Processo Penal que "a denúncia ou 
queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se 
possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas".

2. No caso, uma simples leitura da exordial acusatória permite a constatação 
de que inexistem vícios formais. A incoativa delimita a imputação e narra 
detalhadamente como se deu a execução do crime de homicídio, 
especificando que os acusados agiram conjuntamente com comunhão de 
vontades.

3. Assim, não acarreta prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa a denúncia que, embora sucinta, narre de modo satisfatório a 
imputação, cabendo destacar que maior detalhamento da suposta conduta 
criminosa somente é possível, na maioria das vezes, no curso da instrução 
processual e durante a produção da prova judicializada, o que não se traduz 
em constrangimento ilegal.

4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 795.816/SC, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023, grifei.)

 

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a manutenção da prisão 
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preventiva (e-STJ fl. 101):

Em relação aos pedidos de revogações das prisões preventivas dos 
acusados, analisando os autos, vislumbro que permanecem intactos os 
fundamentos das decisões até aqui proferidas quanto à segregação cautelar 
dos acusados. Ademais, considerando a gravidade em concreto dos fatos, 
segundo narra a denúncia que, que os fatos foram motivados pelas intensas 
disputas pela hegemonia do tráfico de drogas local, o adolescente R.B.A, 
com intenção de matar, desferiu disparos de arma de fogo em Kleiton Silva 
de Magalhães, causando as lesões que deram causa a sua morte. Os réus, 
supostamente, concorreram para o crime, pois, sabendo da intenção do 
adolescente (com a qual anuíram, razão pela qual a motivação a eles se 
comunica), o acompanharam, dando-lhe cobertura, de forma a minimizar as 
chances de reação ou defesa por parte da vítima.

Dessa forma, tratando-se, em tese, de um crime de homicídio qualificado, é 
razoável crer que o cárcere se faz indispensável para a manutenção da 
ordem pública, aliado às consequências sociais trazidas pela prática de 
delitos dessas espécies, que causam temor e grande intranquilidade no seio 
não apenas da população local, mas também de todo o país.

Outrossim, extraio da Relação de Processos por Pessoa dos denunciados 
que Cássio foi flagrado em posse de entorpecentes e está sendo investigado 
por tráfico de drogas, enquanto Rammon e Rodrigo responderam por 
diversos atos infracionais análogos ao tráfico de drogas na infância, o que 
reforça a necessidade da segregação cautelar dos réus para evitar 
reiteração delitiva.

Ante o exposto, indefiro os pedidos e mantenho a prisão preventiva de 
CÁSSIO BONIFÁCIO DE SOUZA, RAMMON ZAGER TEIXEIRA e 
RODRIGO NEVES PIRES, já qualificado nos autos, com fulcro nos artigos 
311, 312 e 313, todos do Código de Processo Penal. (Grifei.)

 

Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência da prática, em tese, dos 
delitos de homicídio duplamente qualificado por motivo torpe e mediante recurso que 
dificultou a defesa da vítima e corrupção de menores.

Consta que dos autos que o agravante, em comum acordo com os demais 
envolvidos, praticou o crime de homicídio consumado contra Kleiton Silva de 
Magalhães, sendo a sua função a de levar e dar fuga ao adolescente que efetuou os 
disparos com a arma de fogo, em razão de disputas pela hegemonia no tráfico de 
drogas local.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade concreta da 
conduta e demonstram a necessidade da segregação cautelar como forma de 
acautelar a ordem pública.

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades.

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PECULIARIDADES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DA CONDUTA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
DESPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.
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[...]

3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, nos exatos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal. Com efeito, o Agravante e os 
corréus, supostamente, teriam abordado a Vítima na entrada de sua 
residência e efetuado disparos de arma de fogo.

Tem-se, ainda, que, conforme apurado pelas instâncias ordinária s, a 
motivação do delito estaria relacionada ao tráfico de drogas. Além disso, o 
Juízo singular consignou que o Agravante "é conhecido no meio policial por 
envolvimento na disputa pelo tráfico de substâncias entorpecentes em 
Niquelândia, bem como, investigado por porte de armas e em outro caso de 
homicídio, o que evidencia o risco do seu estado de liberdade e revela ainda, 
risco de reiteração delitiva". Tais circunstâncias evidenciam o periculum 
libertatis e justificam a prisão preventiva.

4. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão 
de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
um dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação 
da medida extrema, como ocorre, in casu.

5. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às 
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.

6. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade no 
processamento e conclusão da ação penal. (AgRg no HC n. 818.342/GO, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
28/9/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO ACUSADO. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. NULIDADE DO DECRETO PRISIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXTENSÃO DOS EFEITOS DE ORDEM 
CONCEDIDA A CORRÉU. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena 
do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Magistrado de primeiro grau consignou a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, e apresentou 
motivação suficiente para determinar a prisão preventiva do réu, ao salientar 
a especial gravidade do delito - homicídio qualificado, com envolvimento de 
menor, em contexto de disputa pelo tráfico de drogas [...]

[...]

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 876.638/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024, grifei.)
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No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria, cumpre 
esclarecer, preliminarmente, que a via estreita do habeas corpus (e do seu recurso 
ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou o 
decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame de fatos, é 
suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de 
certeza, próprio da sentença condenatória" (STF, RHC n. 123.812, relator Ministro 
Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 20/10/2014).

Confiram-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO E 
FURTO QUALIFICADO. CÓDIGO PENAL. PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PERICULUM LIBERTATIS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PROBLEMAS DE SAÚDE. PRISÃO 
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA GRAVIDADE E DA 
AUSÊNCIA DE ESTRUTURA NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e materialidade delitiva 
demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com a angusta via 
do writ, devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

[...]

4. Ordem denegada. (HC n. 380.198/DF, relatora Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 24/2/2017, 
grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. NÃO CABIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA.

[...]

2. A alegação de ausência de provas da autoria configura tese de inocência, 
que não encontra espaço para análise na estreita via do habeas corpus, uma 
vez que demanda o exame do contexto fático-probatório. Precedentes.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 315.877/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/3/2016, DJe 28/3/2016, grifei.)

 

Ademais, o excerto acima transcrito demonstra que há indícios suficientes de 
autoria e, para desconstituir tal entendimento, seria necessário extenso revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência que, conforme delineado acima, esbarra nos 
estreitos limites cognitivos da via mandamental.

Assim, não merece conhecimento a alegação de ausência de indícios de 
autoria.
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No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública, senão vejamos:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro 
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 12/4/2016, grifei.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 
revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas 
e vazias sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.

[...]
4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, 
bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não obstam a segregação 
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cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 608.243/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 
28/9/2020, grifei.)

 

Não vislumbro, portanto, constrangimento ilegal apto a justificar a retificação 
da decisão combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 198.813 / ES
Número Registro: 2024/0194276-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
242023 50014679020248080000 50080196320238080014

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CASSIO BONIFACIO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DIOGO DE SOUZA SANTOS - ES028537
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASSIO BONIFACIO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DIOGO DE SOUZA SANTOS - ES028537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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